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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTIMAÇÃO POR EDITAL. CONVERSÃO 
DE PENAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso, mantendo a 
intimação do condenado por edital e a conversão de penas restritivas de direitos em privativa de 
liberdade, devido à ausência de localização do agravante.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade da intimação por edital e na conversão das penas 
restritivas de direitos em privativa de liberdade sem audiência de justificação.

III. Razões de decidir
3. A intimação por edital foi requerida pela Defensoria Pública, não podendo ser alegada 
nulidade pela parte que deu causa.
4. A conversão das penas ocorreu devido à desídia do condenado em manter atualizado seu 
endereço, conforme jurisprudência consolidada.
5. Não há demonstração de prejuízo real para a defesa, requisito necessário para reconhecimento 
de nulidade.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: 1. A parte não pode alegar nulidade que deu causa ou para a qual contribuiu. 
2. A conversão de penas restritivas de direitos em privativa de liberdade é válida quando o 
condenado não mantém atualizado seu endereço.

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 565. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 842.864/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 27.10.2023; STJ, AgRg no HC 750.619/SP, Min. Jesuíno Rissato, Sexta 
Turma, DJe 17.8.2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTIMAÇÃO POR EDITAL. CONVERSÃO 
DE PENAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso, mantendo a 
intimação do condenado por edital e a conversão de penas restritivas de direitos em privativa de 
liberdade, devido à ausência de localização do agravante.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na validade da intimação por edital e na conversão das penas 
restritivas de direitos em privativa de liberdade sem audiência de justificação.

III. Razões de decidir

3. A intimação por edital foi requerida pela Defensoria Pública, não podendo ser alegada 
nulidade pela parte que deu causa.

4. A conversão das penas ocorreu devido à desídia do condenado em manter atualizado seu 
endereço, conforme jurisprudência consolidada.

5. Não há demonstração de prejuízo real para a defesa, requisito necessário para reconhecimento 
de nulidade.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: 1. A parte não pode alegar nulidade que deu causa ou para a qual contribuiu. 
2. A conversão de penas restritivas de direitos em privativa de liberdade é válida quando o 
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condenado não mantém atualizado seu endereço.

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 565. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 842.864/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 27.10.2023; STJ, AgRg no HC 750.619/SP, Min. Jesuíno Rissato, Sexta 
Turma, DJe 17.8.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO BATISTA DE 

OLIVEIRA MORAES em face de decisão que negou provimento ao recurso (e-STJ, fls. 118-

121).

Nas razões do agravo, o agravante aduz que foi condenado pelo crime do art. 241-A, 

da Lei nº 8.069/90, à pena de 03 anos de reclusão, em regime aberto, substituída por duas penas 

restritivas de direito, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária 

e, 10 dias- multa.

Aduz que, iniciado o cumprimento da pena, foi determinada a intimação do 

agravante por meio de oficial de justiça, restando infrutífera; sendo, por fim, intimado por edital. 

Acrescenta-se, que não foram tentados todos os meios possíveis para encontrar o recorrente para 

ser intimado, o que levaria à nulidade da intimação feita por edital.

Ressalta que à época o oficial de justiça deixou um aviso na caixa de correios que 

sequer chegou ao conhecimento do agravante, e aí foi tido como estando em lugar incerto e não 

sabido.

Assevera que o fato da Defensoria Pública ter requerido a intimação por edital, sem 

esgotar os meios de intimação do agravante, apenas comprova que houve deficiência da sua 

defesa.

Sustenta que não se concebe a reconversão automática, sem a prévia oitiva do 

reeducando, não se prestando para a justificação sua mera intimação para dar início ao 

cumprimento da pena imposta.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração concedida 

para que seja designada audiência de justificação para a oitiva do reeducando, em atendimento 

aos princípios da ampla defesa e do contraditório, devendo ser declarada nula a decisão que 
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converteu as medidas restritivas de direito em privativa de liberdade.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a decisão ora agravada deve ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos.

Inicialmente, cabe ressaltar que, não há de se falar em nulidade da intimação do 

Recorrente, por edital, para dar início ao cumprimento de sua reprimenda, uma vez que tanto o 

Ministério Público quanto a Defensoria Pública – que assistia o apenado à época – postularam a 

intimação do condenado por tal via.

Como bem pontuado pelo Tribunal de origem “o Impetrante alega ser nula a 

intimação por edital. Portanto, pelo princípio do prejuízo, adotado pelo sistema das nulidades, 

nenhum ato será declarado nulo, se dele não resultar prejuízo para qualquer das partes, é o que 

decorre do art. 563, do Código de Processo Penal; e mais, nulidade, se existente, não pode 

beneficiar quem a provocou” (e-STJ, fl. 60)

Certificando-se que a própria Defensoria Pública que assistia o agravante requereu a 

intimação por edital, não pode, em momento posterior, alegar o vício relacionado à ausência de 

intimação, porquanto, nos termos do art. 565 do Código de Processo Penal, a parte não poderá 

arguir nulidade que deu causa ou para a qual de alguma forma contribuiu.

Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento de nulidade no âmbito do 

processo penal – ainda que absoluta – exige a demonstração do real prejuízo suportado pela parte 

(STJ – HC 842.864/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 

27.10.2023).

Na mesma linha:
 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO, NÃO 
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O acórdão impugnado salienta que "as condutas atribuídas ao paciente e aos 
demais indiciados, desde a propositura da ação, preenchem os requisitos legais 
estabelecidos pelo tipo em tela, que dá sustento à competência do Juízo a quo. De 
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mais a mais, os autos e os elementos probatórios evidenciam os elementos 
associativos do suposto grupo criminoso, os quais, segundo consta na peça 
acusatória, de forma livre e consciente, agiram com intenso dolo praticando crime de 
extorsão mediante sequestro e formação de quadrilha".
2. Ao tempo em que deflagrada a ação penal, havia, além de provas da materialidade 
dos crimes e indícios suficientes de autoria, elementos bastantes o suficiente de que 
os crimes praticados pelo paciente estariam inseridos em contexto de atividades de 
organização criminosa, de modo que fica evidenciada a competência da 17ª Vara 
Criminal da Capital-AL para processar e julgar o feito.
3. O Superior Tribunal de Justiça é firme em salientar que o reconhecimento da 
incompetência relativa do juízo não enseja, só por si, à nulidade dos atos 
eventualmente impugnados, devendo o feito ser remetido ao Juízo competente, que 
poderá ratificá-los, ainda que implicitamente.
4. O Superior Tribunal de Justiça é firme em assinalar que, apesar de o direito de 
presença do réu ser desdobramento do princípio da ampla defesa, não se trata de 
direito absoluto, nem indispensável para a validade do ato, de modo que, 
consubstanciando-se em nulidade relativa, exige a demonstração de prejuízo para a 
defesa, bem como a arguição em momento oportuno, sob pena de preclusão.
5. Na espécie, o acórdão impugnado salientou que a intimação do paciente 
restou frustrada "em razão deste não ter sido localizado no endereço fornecido 
nos autos, sendo informado que não mais residia naquela localidade", bem como 
o fato de "o advogado do acusado [ter estado] presente na audiência, não tendo 
as partes nada requerido". Daí a incidência ao caso do art. 565 do Código de 
Processo Penal, segundo o qual "[n]enhuma das partes poderá arguir nulidade a 
que haja dado causa, ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade 
cuja observância só à parte contrária interesse".
6. Forçoso concluir - em sintonia com o parecer ministerial - "que, além de o próprio 
réu ter dado causa a alegada nulidade, na medida em que não comunicou a mudança 
de endereço, não ficou demonstrado qualquer prejuízo decorrente de sua ausência na 
audiência, mormente considerando que seu advogado esteve presente no ato 
processual, garantindo-lhe o exercício da ampla defesa".
7. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os 
meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
8. O Juiz de primeira instância apontou, de forma idônea, a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação suficiente 
para decretar a prisão preventiva, ao salientar que "o réu encontra-se foragido, tendo 
alterado seu endereço sem informar este juízo, inclusive não fora localizado para ser 
intimado da data da realização da audiência de instrução", concluindo que "a fuga do 
réu, por si só, indica a sua intenção de frustrar a aplicação da lei penal".
9. Em razão das indicadas circunstâncias do fato, as medidas cautelares alternativas à 
prisão não se mostram adequadas e suficientes para evitar a prática de novas 
infrações penais.
10. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento."
(EDcl no HC n. 562.255/AL, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 1/12/2020, DJe de 10/12/2020; grifou-se.)
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS e 
FALSA IDENTIDADE. DECRETAÇÃO DA REVELIA DO RÉU. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO EM RAZÃO DE NÃO HAVER SIDO ENCONTRADO NO 
ENDEREÇO FORNECIDO EM JUÍZO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA AÇÃO 
PENAL. OBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INVIABILIDADE DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE COM A QUAL CONCORREU A PARTE. ARTIGO 565 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. De acordo com o artigo 565 do Código de Processo Penal, "nenhuma das partes 
poderá argüir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido, ou 
referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse".
2. No caso dos autos, o recorrente foi validamente cientificado da existência da 
ação penal deflagrada, não tendo sido notificado da data da audiência de 
instrução e julgamento por haver mudado de endereço sem comunicar o Juízo, 
motivo pelo qual foi decretada sua revelia.
3. Assim, se o réu foi considerado revel porque, mesmo sabendo da existência de 
ação penal em seu desfavor, se mudou sem aviso prévio, o que impossibilitou a 
sua intimação acerca da audiência de instrução e julgamento, não pode a defesa 
pretender que o feito seja anulado sob o argumento de que não esgotados os 
meios válidos para tentar localizá-lo. Precedentes.
ILEGALIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA DO ACUSADO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA JÁ TRANSITADA EM 
JULGADO. PREJUDICIALIDADE DO RECLAMO NO PONTO.
1. A aventada ilegalidade da prisão preventiva do paciente, bem como a almejada 
substituição da sua segregação por medidas cautelares diversas encontram-se 
prejudicadas ante a superveniência do trânsito em julgado do édito repressivo. 
Precedentes.
2. Recurso julgado parcialmente prejudicado, e, na parte remanescente, desprovido."
(RHC 83.279/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 2/8/2018, 
DJe 10/8/2018; grifou-se.)

 

Tampouco há de se cogitar em nulidade da conversão das penas restritivas de direitos 

em privativa de liberdade, tendo em vista que o Recorrente encontra-se em local incerto e não 

sabido.

Esta Corte Superior tem adotado o entendimento de que "frustrado o início do 

cumprimento das penas restritivas de direitos e a realização da audiência de justificação em razão 

de desídia do Condenado, que não informou outro endereço diverso daquele declinado nos autos 

- ônus legal que lhe compete - deve ocorrer a reconversão em sanção privativa de liberdade." 

(HC n. 493.068/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 

30/5/2019).

Nessa linha de raciocínio, anotem-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. 
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CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO. LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO. ENDEREÇO 
DESATUALIZADO. AFRONTA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. 
NÃO VERIFICADA.
1. Não há que falar em violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, se 
a reconversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade se deu sem 
oitiva do paciente por não haver nos autos, "à época, qualquer informação relativa ao 
novo endereço, tudo a evidenciar que se encontrava em local incerto e não sabido, 
descumprindo a obrigação legal de manter seu endereço atualizado".
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "[é] inviável a expedição de ofícios 
ou a realização de diligências outras tendentes a descobrir o paradeiro do condenado, 
pois é sua obrigação comunicar a nova residência ao Juízo, sob pena de arcar com o 
ônus de sua desídia, que é o seguimento do processo sem sua presença" (AgRg no 
HC n. 761.122/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 31/8/2022).
3. Além disso, "não se exige a intimação por edital do condenado não localizado em 
seu endereço constante dos autos para a conversão da pena restritiva de direitos em 
privativa de liberdade" (AgRg no REsp n. 1.496.711/MG, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 13/2/2017).
4. Assim, "frustrado o início do cumprimento das penas restritivas de direitos e a 
realização da audiência de justificação em razão de desídia do Condenado, que não 
informou outro endereço diverso daquele declinado nos autos - ônus legal que lhe 
compete - deve ocorrer a reconversão em sanção privativa de liberdade" (HC n. 
493.068/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/5/2019, DJe 
de 30/5/2019). Evidenciado o descumprimento de obrigação judicial imposta, não há 
ilegalidade a ser reparada por esta Corte.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 750.619/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
RECONVERSÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS EM PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. DILIGÊNCIAS PARA ENCONTRAR O APENADO. 
OBRIGAÇÃO DE COMUNICAR NOVO ENDEREÇO. AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É inviável a expedição de ofícios ou a realização de diligências outras tendentes a 
descobrir o paradeiro do condenado, pois é sua obrigação comunicar a nova 
residência ao Juízo, sob pena de arcar com o ônus de sua desídia, que é o seguimento 
do processo sem sua presença.
2. No caso, a decisão não é ilegal, porquanto está em consonância com o art. 181, § 
1º, 'a', da LEP, que não faz referência à instauração de juízo de justificação, à 
semelhança do que ocorre no art. 118, § 2°, da LEP (regressão de regime em razão de 
falta grave, prática de novo crime ou falta de pagamento da multa cumulativamente 
imposta).
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 761.122/MG, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022).
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO. CONDENADO QUE NÃO FOI ENCONTRADO EM NENHUM 
DOS ENDEREÇOS QUE DECLINOU NOS AUTOS PARA DAR INÍCIO AO 
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CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA. CONVERSÃO EM PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DO 
MANDADO DE PRISÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMPATÍVEL AO REGIME FIXADO. 
SITUAÇÃO ABSTRATA. IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a conversão das penas restritivas de 
direito em privativa de liberdade quando o condenado não for localizado no endereço 
existente no processo na fase de execução, razão pela qual não se verifica o alegado 
constrangimento ilegal. Precedentes.
2. Não tendo sido cumprido o mandado de prisão expedido em desfavor do 
agravante, não há dados concretos que evidenciem a existência de lesão ou ameaça de 
lesão ao direito de locomoção, por não estar demonstrada situação em que, caso 
cumprido o mandado, o agravante vá ser colocado em estabelecimento prisional 
incompatível com o regime aberto.
[...]
4. Agravo desprovido." (AgRg no RHC n. 141.573/SP, deste relator, Quinta Turma, 
julgado em 8/2/2022, DJe de 14/2/2022).

 

Ademais, “não há que falar em violação aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, se a reconversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade se deu sem oitiva 

do paciente por não haver nos autos, pois "à época, qualquer informação relativa ao novo 

endereço, tudo a evidenciar que se encontrava em local incerto e não sabido, descumprindo a 

obrigação legal de manter seu endereço atualizado". (AgRg no HC n. 750.619/SP, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO BATISTA DE OLIVEIRA MORAES
ADVOGADO : DORIVAL DE PAULA JUNIOR - SP159408
RECORRIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO BATISTA DE OLIVEIRA MORAES
ADVOGADO : DORIVAL DE PAULA JUNIOR - SP159408
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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